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APELAÇÃO  CÍVEL  — AÇÃO  DE  COBRANÇA  — SEGURO 
OBRIGATÓRIO  (DPVAT)  — ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  — 
PROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  —  AUSÊNCIA  DE 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO  —  NECESSIDADE 
— PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  — 
REPERCUSSÃO GERAL — REGRA DE TRANSIÇÃO IMPOSTA NO 
ACÓRDÃO  —  AÇÃO AJUIZADA ANTES DO JULGAMENTO DO 
ARRESTO  PARADIGMA  — APLICABILIDADE  DA  REGRA  DE 
TRANSIÇÃO  — APRESENTAÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO  — 
PRETENSÃO  RESISTIDA  — INTERESSE  DE  AGIR 
CONFIGURADO  — DIVERGÊNCIA DE  LAUDOS  PERICIAIS  — 
PREVALÊNCIA  DO LAUDO  PERICIAL  JUDICIAL  — 
COMPROVAÇÃO  — PROPORCIONALIDADE  — APLICAÇÃO DA 
TABELA DA LEI nº  11.945/2009 —  PROVIMENTO NEGADO AO 
APELO.

—“(…) Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no  
Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar com 
as ações  em curso,  nos  termos a seguir  expostos.  6.  Quanto às  ações  ajuizadas até  a  
conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento  
administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação  
tenha  sido  ajuizada  no  âmbito  de  Juizado  Itinerante,  a  ausência  de  anterior  pedido 
administrativo  não  deverá  implicar  a  extinção  do  feito;  (ii)  caso  o  INSS  já  tenha 
apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência  
à  pretensão;  (iii)  as  demais  ações  que  não  se  enquadrem nos  itens  (i)  e  (ii)  ficarão  
sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor será  
intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias,  sob pena de extinção do  
processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado a se manifestar  
acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as  
provas  eventualmente  necessárias  e  proferir  decisão.  Se  o  pedido  for  acolhido 
administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis  
ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse  
em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –,  
tanto a análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da  
ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. (…)”.
(STF: RE 631.240, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
03/09/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-220 
DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014)

—  Havendo  divergência  entre  laudos  periciais,  deve  prevalecer  aquele  produzido  pelo 
perito judicial, uma vez que foi submetidos ao contraditório e ampla defesa.  



—   Ora,  estando  provado  que  ocorreu  o  acidente  e  que  o  promovente  sofreu  danos  
permanentes  e/ou definitivos,  devida é  a  indenização,  pois  o  objetivo  da lei  é  apenas  
assegurar  indenização pelos  danos pessoais  causados por veículos  automotores  de  via 
terrestre. Como o acidente em questão ocorreu na vigência da lei nº 11.945/2009, cabível a  
aplicação da tabela que quantifica as lesões.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e negar provimento ao recurso 
apelatório.

RELATÓRIO.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Seguradora Líder de Seguros 
DPVAT, em  face  da  sentença  de  fls.  115/120,  proferida  pelo  juiz  da  4ª  Vara  Regional  de 
Mangabeira, nos autos da Ação de Indenização promovida por Sarah Joyce dos Santos Alcântara 
em face do Apelante.

O Juízo  a quo  julgou parcialmente procedente o pedido, para condenar a 
promovida a pagar ao autor a quantia de R$ 2.362,50 (Dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e 
cinquenta centavos), relativa a incapacidade parcial incompleta do membro inferior, com correção 
monetária pelo INPC desde a data do acidente, bem como juros de mora de 1% (um por cento), 
contados a partir da citação.

Em razão da sucumbência recíproca condenou as partes pro rata em custas, 
com a ressalva do art. 12 da Lei 1.060/50 em relação a parte autora, compensando-se os honorários 
advocatícios. 

Irresignado, o apelante levanta a preliminar de carência de ação, alegando 
que deveria ter havido requerimento administrativo prévio. No mérito, alega que deve prevalecer o 
laudo do IML, acostado com a inicial, o qual atesta inexistir debilidade. Por tal motivo, pugna pelo 
reforma da sentença para que seja julgado improcedente o pedido inicial. (fls. 126/136)

Contrarrazões às fls. 143/159.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  opinou  pela  rejeição  da 
preliminar e, no mérito, pelo desprovimento do recurso (fls. 154/159).

É o relatório. 

Voto

DA PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR:

Recentemente o Supremo Tribunal Federal — na mesma linha de raciocínio 
seguida no Recurso Extraordinário nº 631.240, da relatoria do Ministro Roberto Barroso, que trata 
de benefício previdenciário, com repercussão geral reconhecida — assentou que a necessidade de 
prévio requerimento administrativo também é condição para o acesso ao poder judiciário nas 
ações de cobrança de seguro DPVAT (RE nº 824712).



Vejam-se os julgados acima citados:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.  PRÉVIO  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição de condições para o regular  
exercício do direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se 
caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo. 2. A 
concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se  
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo  
INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a  
exigência  de  prévio  requerimento  não  se  confunde  com  o  exaurimento  das  vias  
administrativas. 3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer  
quando  o  entendimento  da  Administração  for  notória  e  reiteradamente  contrário  à  
postulação  do  segurado.  4.  Na  hipótese  de  pretensão  de  revisão,  restabelecimento  ou  
manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o dever  
legal de conceder a prestação mais vantajosa possível,  o pedido poderá ser formulado  
diretamente em juízo – salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não levada  
ao conhecimento da Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já  
configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão. 5. Tendo em vista a prolongada  
oscilação  jurisprudencial  na  matéria,  inclusive  no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se 
estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em curso, nos termos a  
seguir expostos. 6.  Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento  
(03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em 
que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de  
Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a  
extinção do  feito;  (ii)  caso  o  INSS já  tenha apresentado contestação  de  mérito,  está  
caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que 
não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a  
seguir.  7.  Nas  ações  sobrestadas,  o  autor  será  intimado  a  dar  entrada  no  pedido  
administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação  
administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias,  
prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias  
e proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu  
mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do  
contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos  
os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise administrativa quanto a judicial  
deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do requerimento,  
para todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento,  
reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro  
grau, o qual deverá intimar a autora – que alega ser trabalhadora rural informal – a dar  
entrada  no  pedido  administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de  extinção.  Comprovada  a  
postulação administrativa, o INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as provas 
necessárias  e  profira  decisão  administrativa,  considerando  como  data  de  entrada  do 
requerimento a data do início da ação,  para todos os  efeitos  legais.  O resultado será  
comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir. (RE 631240,  
Relator(a):   Min.  ROBERTO  BARROSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  03/09/2014,  
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-
2014 PUBLIC 10-11-2014) (Grifo nosso).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL. 
GARANTIA  DE  ACESSO  AO  PODER  JUDICIÁRIO.  EXIGÊNCIA  DE 
REQUERIMENTO  PRÉVIO.  CARACTERIZAÇÃO  DO  INTERESSE  DE  AGIR.  
AUSÊNCIA  DE  AFRONTA  AO  ART.  5º,  INC.  XXXV,  DA  CONSTITUIÇÃO  DA 
REPÚBLICA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO  SEGURO  DPVAT.  REQUERIMENTO 
INEXISTENTE  MAS  DESNECESSÁRIO  PORQUE  ATENDIDA  REGRA  DE 
TRANSIÇÃO PELA CONTESTAÇÃO DE MÉRITO DA SEGURADORA (RE 631.240).  
AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA  PROVIMENTO.(RE  824712  AgR,  
Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/05/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-105 DIVULG 02-06-2015 PUBLIC 03-06-2015) (Grifo nosso).



Porém,  deve  ser  observada  a  regra  de  transição  contida  nos  acórdãos 
citados.

De acordo com o entendimento esposado no RE nº 631.240, tendo em vista 
a  oscilação jurisprudencial  na matéria,  inclusive no próprio Supremo Tribunal  Federal,  deve-se 
estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em curso.

No tocante  às ações ajuizadas  até a  conclusão do julgamento do recurso 
extraordinário  (03/09/2014),  sem  que  tenha  havido  prévio  requerimento  administrativo  nas 
hipóteses em que exigível, será observado o seguinte:

(I) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de 
anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito;

(II)  caso  o  INSS  (no  caso  em  exame,  a  seguradora)  já  tenha  apresentado  
contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à  
pretensão;

(III) as demais ações que não se enquadrem nos itens (I) e (II) ficarão sobrestadas,  
observando-se  a  sistemática  a  seguir.  Nas  ações  sobrestadas,  o  autor  será  
intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção  
do  processo.  Comprovada  a  postulação  administrativa,  a  parte  contrária  será  
intimada a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a  
seguradora deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir  
decisão.  Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu  
mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a  
ação.  Do contrário,  estará  caracterizado o  interesse  em agir  e  o  feito  deverá  
prosseguir.

Em todas as hipóteses acima, tanto a análise administrativa quanto a judicial 
deverão levar em conta a data do início da ação como termo de entrada do requerimento, para todos 
os efeitos legais.

No  caso  ora  em  exame,  tendo  em  vista  que  a  ação  foi  proposta  em 
03/07/2012  (fl.  02),  marco  anterior  ao  julgamento  do  precedente  paradigma  (03/09/2014), 
aplicando-se a regra de transição acima exposta, resta caracterizado o interesse em agir, em 
razão da apresentação da contestação de mérito. (fls. 40/55)

Por tais razões, rejeito a preliminar de ausência de interesse processual.

MÉRITO

A lide resume-se ao fato da autora, ora recorrida, afirmar que foi vítima de 
acidente automobilístico em 10/02/2011, fazendo jus ao recebimento do seguro DPVAT.

Por sua vez, o magistrado a quo, considerando o laudo produzido pelo perito 
judicial, julgou parcialmente procedente o pedido, condenando a seguradora nos termos do relatório 
supra.

Irresignada, a seguradora apelante pugna pela prevalência do  laudo pericial 
acostado na inicial, produzido pelo IML, o qual atesta pela inexistência de debilidade. 

Pois bem. Não merece reforma a sentença vergastada.

Inicialmente, é importante destacar que, da certidão de nascimento de fl. 36, 
verifica-se que, na data do acidente, a promovente tinha 14 anos de idade e, portanto, ainda estava 
em fase de crescimento.  Por óbvio,  é possível que fato tenha contribuído para a  ocorrência  da 



debilidade decorrente do acidente somente anos depois, quando foi elaborado um segundo laudo, 
agora pelo perito judicial.

Apesar  do  laudo traumatológico  de fls.  25,  emitido  em 15/12/2011 (dez 
meses depois do acidente), afirmar no quesito 4º que não houve debilidade permanente de membro, 
sentido ou função, o laudo posterior produzido pelo médico perito judicial de fls. 111, na data de 
24/11/2015,  deve  prevalecer,  por  ser  mais  específico  e  ter  sido  submetido  ao  contraditório. 
Ademais,  o  juiz  não  esta  adstrito  ao  laudo  pericial  e  pode  formar  sua  convicção  com outros 
elementos ou fatos provados pelas partes.

Note-se que o dito laudo passou a fazer parte dos autos na audiência de 
instrução e julgamento (fl. 114), quando estavam presentes ambas as partes, inclusive o médico 
perito,  sendo-lhes  oportunizada  a  manifestação.  Todavia,  informaram  inexistir  outras  provas  a 
produzir  e  pugnaram  pelo  julgamento  do  processo  no  estado  em  que  se  encontrava.  Ainda, 
destaque-se que foi protocolada petição pela seguradora promovida em data anterior a prolação da 
sentença (30/11/2015 – doc. de fls. 118/120), reconhecendo a legitimidade do laudo de fls. 111 e 
pugnando pela limitação do valor da condenação nos exatos termos da sentença – R$ 2.362,50. 

Assim, não há que se falar em prevalência do laudo anterior, produzido de 
forma unilateral, ainda que pelo Instituto Médico Legal.

Nesse sentido, jurisprudência pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  REEXAME  NECESSÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  
MÉDICO LEGISTA.  DIFERENÇA DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE DE GRAU 
MÉDIO PARA GRAU MÁXIMO. POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA ENTRE O LAUDO 
DO  DMEST  E  O  LAUDO  DO  PERITO  JUDICIAL.  PREVALÊNCIA DO  LAUDO 
PERICIAL  JUDICIAL  POR  SER  MAIS  ESPECÍFICO  E  POR  TER  SIDO 
SUBMETIDO  AO  CONTRADITÓRIO. ART.  29,  INC.  XIII,  DA  CONSTITUIÇÃO  
ESTADUAL.  ART.  107  DA LEI  ESTADUAL N.  10.098/94.  ART.  56,  CAPUT,  DA LEI  
ESTADUAL N. 7.357/80, COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º DA LEI ESTADUAL N.  
8.005/85.  NEGARAM PROVIMENTO  AO  RECURSO E  MANTIVERAM A SENTENÇA 
NOS DEMAIS PONTOS EM REEXAME NECESSÁRIO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº  
70053455945,  Terceira  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Hilbert  
Maximiliano Akihito Obara,  Julgado em 17/09/2015).  AC 70053455945 RS Relator(a):  
Hilbert  Maximiliano  Akihito  Obara.   Terceira Câmara Cível  Diário  da  Justiça  do  dia  
28/09/2015

EMENTA  -  PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO  -  AÇÃO  ACIDENTÁRIA  -  
PROCEDENTE - DIVERGÊNCIA DOS LAUDOS PERICIAIS - NEXO CAUSAL - LAUDO 
MAIS  FAVORÁVEL  AO  OBREIRO  -  INCAPACIDADE  PARA  O  EXERCÍCIO  DE 
ATIVIDADES QUE LHE GARANTAM A SUBSISTÊNCIA - RECONHECIDO - RECURSO 
DE APELAÇÃO PROVIDO - MANTIDA A DECISÃO DE 1º GRAU. 1- Os laudos periciais  
acostados aos autos divergem apenas quanto ao nexo causal entre o acidente sofrido pela 
Autora e a incapacidade atestada da mesma em exercer atividades que lhe garantam a  
subsistência .2- A jurisprudência é pacífica no sentido de que deve merecer prestígio o  
laudo  mais  favorável  à  acidentada,  em  face  da  natureza  eminentemente  social  da  
Legislação  de  Infortunística.3-  Assim,  demonstrado  o  nexo  de  causalidade  entre  a  
incapacidade da Autora, o exercício de suas funções e a moléstia degenerativa de que é  
portadora como concausa do acidente sofrido, é de ser mantida a decisão que concedeu a  
mesma o benefício da aposentadoria por invalidez, pecúlio e abono anual.4- Recurso de  
Apelação conhecido e negado provimento no sentido de ser mantida a sentença do juiz  
singular. (TJPE, Apelação Cível n. 0033811-4, Sétima Câmara Cível, Relator: Des. João 
Bosco Gouveia de Melo, julgado em 14/02/2007) 



Também  não  merece  reforma  a  sentença  quando  ao  valor  arbitrado. 
Vejamos: 

O  seguro  DPVAT (Seguro  Obrigatório  de  Danos  Pessoais  causados  por 
Veículos Automotores de Via Terrestre) tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados 
por veículos automotores de via terrestre. Desta feita, qualquer vítima de acidente envolvendo um 
veículo automotor de via terrestre - ou seu beneficiário - pode requerer a indenização deste seguro. 

Das provas acostadas, boletim de acidente de trânsito (fls. 29) e laudo de 
exame médico-pericial de fls. 111, consta que o acidente automobilístico ocorrido em 10/02/2011 
resultou em debilidade permanente parcial incompleta.

Importante ressaltar, primeiramente, ser aplicável ao caso em tela as lei nº 
11.482/2007 e 11.945/2009 vigentes há época. A lei nº 11.482/2007 que prevê, em seu art. 8º, inciso 
II, a quantia indenizatória de até R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) aos casos de invalidez 
permanente. 

Vejamos:

“Art. 8º Os arts. 3º, 4º 5º e 11 da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:

"Artigo 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º compreendem 
as  indenizações  por  morte,  invalidez  permanente  e  despesas  de  assistência  médica  e  
suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de  
despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

Ainda, a Lei 11.945/2009, modificou o parágrafo §1º nos seguintes termos:

Art. 31. Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a  
vigorar com as seguintes alterações: 

§1º No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão 
ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de  
acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer  
medida  terapêutica,  classificando-se  a  invalidez  permanente  como  total  ou  
parcial,  subdividindo-se  a  invalidez  permanente  parcial  em  completa  e  
incompleta,  conforme  a  extensão  das  perdas  anatômicas  ou  funcionais,  
observado o disposto abaixo:

 I  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial  completa,  a  perda 
anatômica  ou  funcional  será  diretamente  enquadrada  em  um  dos  segmentos 
orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização 
ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo  
da cobertura; e

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o 
enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I  
deste  parágrafo,  procedendo-se,  em  seguida,  à  redução  proporcional  da  
indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas  
de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão,  
25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda o 
percentual de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas residuais.



Como o acidente em questão ocorreu na vigência  da lei  nº  11.945/2009, 
cabível a aplicação da tabela que quantifica as lesões. 

De  acordo  com a  mencionada  tabela, a  perda  anatômica  e/ou  funcional 
completa de um dos membros inferiores, gera o direito à percepção de 70% (setenta por cento) do 
valor total da indenização, o que corresponde à quantia de R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e 
cinquenta reais), com a redução proporcional apurada no caso específico.

In casu,  foi  demonstrado no laudo (fls.  111) que o sinistro resultou  em 
debilidade permanente parcial  incompleta  na perna direita  em grau de 25% (vinte  e  cinco por 
cento), respectivamente.

Ora,  nos  termos  da  Súmula  nº  474  do  STJ,  “a  indenização  do  seguro 
DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de 
invalidez”.

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ 
PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE  PERÍCIA  PARA  AVALIAR  A  EXTENSÃO  DA 
LESÃO.PAGAMENTO PROPORCIONAL AO GRAU DA LESÃO. SÚM. 474 DO STJ.1. "A 
indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de  
forma proporcional ao grau da invalidez".Súmula n. 474 do STJ.2. Agravo regimental a  
que  se  nega  provimento.(AgRg  no  REsp  1254462/PR,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 03/10/2012)

Logo, a partir de uma análise do laudo pericial, verifica-se que a debilidade 
da apelada foi de 25% (vinte e cinco por cento) do membro inferior direito. Sendo assim, 25% x R$ 
13.500.00 (treze mil e quinhentos), corresponde a  R$ 2.362,50, como bem calculou o Juízo  a quo.

Feitas estas considerações, rejeito a preliminar e NEGO PROVIMENTO 
AO RECURSO APELATÓRIO, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz, a Exmª. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente no julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0081547-2012.815.2003 — 4ª Vara Regional de Mangabeira

RELATÓRIO.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Seguradora Líder de Seguros 
DPVAT, em  face  da  sentença  de  fls.  115/120,  proferida  pelo  juiz  da  4ª  Vara  Regional  de 
Mangabeira, nos autos da Ação de Indenização promovida por Sarah Joyce dos Santos Alcântara 
em face do Apelante.

O Juízo  a quo  julgou parcialmente procedente o pedido, para condenar a 
promovida a pagar ao autor a quantia de R$ 2.362,50 (Dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e 
cinquenta centavos), relativa a incapacidade parcial incompleta do membro inferior, com correção 
monetária pelo INPC desde a data do acidente, bem como juros de mora de 1% (um por cento), 
contados a partir da citação.

Em razão da sucumbência recíproca condenou as partes pro rata em custas, 
com a ressalva do art. 12 da Lei 1.060/50 em relação a parte autora, compensando-se os honorários 
advocatícios. 

Irresignado, o apelante levanta a preliminar de carência de ação, alegando 
que deveria ter havido requerimento administrativo prévio. No mérito, alega que deve prevalecer o 
laudo do IML, acostado com a inicial, o qual atesta inexistir debilidade. Por tal motivo, pugna pelo 
reforma da sentença para que seja julgado improcedente o pedido inicial. (fls. 126/136)

Contrarrazões às fls. 143/159.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  opinou  pela  rejeição  da 
preliminar e, no mérito, pelo desprovimento do recurso (fls. 154/159).

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2016. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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